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TERMO DE REFERÊNCIA

	SECRETARIA DEMANDANTE:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS  

	RESPONSÁVEL PELA DEMANDA E PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
	ELIVALDO RODRIGUES DA SILVA 

ADRIELY DA SILVA FERREIRA GAMA

	NATUREZA:
	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA RESTAURAÇÃO DE PAVIMENTO E MICRORREVESTIMENTO, CONFORME TERMO DE CONVÊNIO Nº 0084-2024 – SINFRA/MT.

	MÉTODO DE EXECUÇÃO:
	REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA PARA FORNECIMENTO 

	MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA: 
	A MODALIDADE ADOTADA É O PREGÃO ELETRÔNICO COM O CRITÉRIO DE JULGAMENTO PELO MENOR PREÇO POR ITEM E O MODO DE DISPUTA ABERTO.

	CONTATO:
	SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA

infraestrutura@itiquira.mt.gov.br | Telefone/PABX: (65) 3491-1061

	
	DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, NATUREZA, QUANTITATIVOS, SUGESTÃO DE MODALIDADE E PRAZO DO CONTRATO 
1.1. DO OBJETO 

1.1.1. Contratação de empresas para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA RESTAURAÇÃO DE PAVIMENTO E MICRORREVESTIMENTO, CONFORME TERMO DE CONVÊNIO Nº 0084-2024 – SINFRA/MT, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras.
1.2. DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃO 
1.2.1. Trata-se de contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de construção. 
1.3. DOS QUANTITATIVOS 
1.3.1. Os quantitativos encontram-se descritos no item 9 (especificações, quantitativo, preço máximo e participação dos itens), deste Termo de Referência - TR.
1.4. DO PRAZO CONTRATUAL

1.4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preço será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. O contrato decorrente da ata de registro de preços, nota de empenho (art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.

1.4.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, a inexistência de sanções vigentes impeditivas para licitar ou contratar com a Administração Pública, emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
1.4.3. Contratação para execução imediata e integral dos objetos adquiridos dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independente de seu valor, onde considera-se entrega ou execução imediata aquela com prazo de conclusão de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da respectiva ordem de serviço ou fornecimento.

1.4.4. Resta dispensado atendimento ao art. 86 da Lei Federal 14.133, de 2021, tendo em vista que conforme preleciona o paragrafo primeiro será dispensável realizar procedimento público de intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante.
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE, DO PROCEDIMENTO, DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, DA ANÁLISE DE RISCO, DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL E SECRETARIA DEMANDANTE
2.1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
2.1.1. Tem-se que conforme exarado no Documento de Formalização de Demanda – DFD, pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras, tem-se que conforme convênio firmado entre o governo estadual e a Prefeitura Municipal de Itiquira-MT, consta como objeto a Aquisição de material para conservação de pavimento em microrrevestimento e sinalização viária em Diversas Vias do Distrito de Ouro Branco do Sul; nos trechos: Av. das Papagaios –T1 e T2, Retorno, Rua dos Curiós, Rua dos Gaviões, Rua das Emas, Rua dos Periquitos, Rua das Arapongas –T1 e T2, Rua das Codornas, Rua das Andorinhas, Rua João de Barro, Rua das Gralhas, Rua Interna –A à E, Rua das Garças, Rua das Araras, Rua Tuiuiu –T1 à T8, Rua das Seriemas –T1 à T8, Rua dos Flamingos –T1 à T5, Rua das Gaivotas, Travessa Albatroz, Rua dos Bicudos, Rua dos Biguás –T1 à T3, Rua dos Pintassilgos –T1 à T3, Rua dos Tucanos –T1 à T5, Rua dos Sabiás –T1 à T5, Av. dos Canários LE –T1 à T05 e Av. dos Canários LD –T1 à T5; Coordenada Rua Principal: Rua dos Flamingos–T1, Coordenada inicial: 17°23’18.47’’S;54°45’29.85’’O; Coordenada final: 17°23’17.44’’S;54°45’43.97’’O, numa extensão total de 139.605,33 m², no Distrito de Ouro Branco do Sul no Município de Itiquira- MT. Perante tais informações, justifica-se a necessidade de AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE PARA RESTAURAÇÃO DE PAVIMENTO E MICRORREVESTIMENTO, CONFORME TERMO DE CONVÊNIO Nº 0084-2024 – SINFRA/MT, para o cumprimento dos interesses sociais pertinentes a esta secretaria.
2.2. DO PROCEDIMENTO 

2.2.1. O pregão eletrônico é uma versão moderna do pregão presencial. Ele ocorre de forma digital, sem a necessidade de comparecimento presencial em um local específico, potencializando os ganhos nos processos de compras/contratações, desestimulando conluios, dinamizando a disputa, gerando economia de tempo e de recursos públicos para Administração e também para o Licitante. Participar de pregão eletrônico permite que você feche negócios sem sair do seu ambiente de trabalho. Ou, melhor ainda: você pode estar em casa, em uma viagem, no hotel ou onde quiser. Tudo o que você precisa é de um dispositivo com conexão com a internet e de acesso a Plataforma que será realizado o Certame; 

2.2.2. Ademais, nos termos da Lei Federal 14.133/21, os pregões serão realizados obrigatoriamente na forma eletrônica, só se admitindo a realização de pregão presencial quando comprovada a indisponibilidade do sistema eletrônico ou quando existir relevante e excepcional interesse público devidamente justificado; 

2.2.3. Desta feita, a modalidade adotada é o PREGÃO ELETRÔNICO com o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM e o modo de DISPUTA ABERTO; 

2.2. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
2.2.1. Tem-se que fora firmado Convênio nº 0084-2024 – SINFRA/MT, visando a formalizar entendimentos entre as partes no sentido de unirem esforços e recursos financeiros exclusivamente para aquisição de "material de construção"; necessários para Restauração de Pavimento e Microrrevestimento em Diversas Ruas do Distrito de Ouro Branco do Sul, Município de Itiquira – MT, onde fora realizado Processo Administrativo nº 046/2024 – Concorrência Eletrônica nº 006/2024, para execução dos serviços (mão de obra). Conforme encontra-se exarado no Decreto Municipal nº 122 de 28 de dezembro de 2023, tem-se com exceção a elaboração de Estudo Técnico Preliminar – ETP, vejamos: Exceções à elaboração do ETP Art. 13. A elaboração do ETP: I - é facultada: a) nas hipóteses do art. 75, incisos I, II, IV, alíneas “e” e “m”, VIII e IX, e art. 74, incisos I e II, todas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, exceto nos casos em que regulamento próprio apontou obrigatoriedade; b) na hipótese do art. 90, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e, c) nas hipóteses de aquisição de bens e serviços comuns, considerados aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, cujos editais, os avisos de contratação direta, as minutas de atas de registros de preços e dos instrumentos de contratos já tiverem sido objeto de padronização. Neste contexto entende-se que os serviços pleiteados não gozam de peculiaridades que não possam ser definidas em edital, havendo tão somente critérios comuns de mercado para atendimento da demanda. No mesmo seguimento, tem o Tribunal de Contas de Minas Gerais – TCE/MG, manifestado nos autos do Processo nº 1102289, vejamos: “o estudo técnico preliminar ETP é, em regra, obrigatório nas modalidades de licitação previstas na Lei n. 14.133/2021, porquanto constitui importante instrumento de planejamento das contratações públicas nos termos do inciso XX, do art. 6º desse mesmo diploma legal. Contudo, dependendo das particularidades do objeto licitado, das condições da contratação e da modalidade licitatória, a elaboração do ETP poderá ser facultada ou dispensada, devendo o agente público responsável justificar expressamente em cada caso nos autos do Processo Administrativo as razões e os fundamentos da decisão de não elaboração do ETP”. Merece destaque que, a ausência do "ETP" poderá levar a contratação a risco de não produzir os resultados esperados, capazes de atender aos interesses da administração com o consequente desperdício de recursos ou até mesmo a confecção desenfreada de aditivos de incremento visto a ausência de um projeto prévio, entretanto, o que se espera da presente licitação é aquisição de itens para cumprimento do que fora firmado Convênio nº 0084-2024 – SINFRA/MT, onde os itens já encontram-se definidos em Termo de Convênio, tratando-se de itens usuais de mercado. 

2.3. DA ANÁLISE DE RISCO

2.3.1. Ante a Análise de Riscos, tem-se: 
	RISCOS
	MEDIDA DE TRATAMENTO

	Recebimento dos materiais em desconformidade com as especificações do objeto e com a proposta da contratada.
	Em caso o fiscal da execução realizar o recebimento provisório detecte alguma desconformidade poderá fazer a devolução do mesmo pedindo ressarcimento, ex: material danificados, produtos que não cumpre as especificações das emitidas durante o processo licitatório, substituição de produtos, produtos em quantidade desigual ao pedido expedido pelo responsável do contrato, etc. Ademais, após o recebimento provisório, devera passar por análise da Comissão de recebimento definitivo a qual atestara a entrega nos moldes exigidos, tornando-se criterioso o modo de recebimento a fim de coibir qualquer inconsistência. 

	Descumprimento com prazos de entrega. 


	Os calendários de entregas estipulados pela Secretaria Demandante devem ser cumprindo sem atrasos ou alterações para não causa prejuízos ao andamento das necessidades da secretaria, podendo o fornecedor receber sanções pôr não cumprir com as normas deste TR e contrato.

	Reajuste de preços.


	Os preços contratados são irreajustáveis. Entretanto, a nota de empenho decorrente da contratação poderá ser alterada, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a partir da data da proposta, mediante negociação entre as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial


2.4. DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

2.4.1. No que consiste a previsão no Plano de Contratação Anual, tem-se que conforme preleciona a Lei Federal 14.133/21, em seu art. 18, paragrafo 1º, inciso II, terá que conter previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, vejamos: Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: § 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração. Desta forma, tem-se ainda que o Decreto Municipal nº 120 de 28 de dezembro de 2023, o qual regulamenta o PCA no âmbito no Município de Itiquira, fora publicado em dezembro do ano de 2023, onde já encontrava-se as Leis Orçamentarias em vigor, devidamente aprovadas, onde torna-se comprometido a elaboração do PCA para o exercício de 2024, ficando estabelecido sua elaboração para o exercício de 2025.
2.5. SECRETARIA DEMANDANTE

2.5.1. Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras.

2.6. DA VERIFICAÇÃO DE ATAS NO SITE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

2.6.1. Uma vez que os materiais serão destinados exclusivamente para a execução dos serviços do objeto descrito no Processo Administrativo nº 046/2024 – Concorrência Eletrônica nº 006/2024, adquiridos por meio do Convênio nº 0084-2024 – SINFRA/MT, exclusivamente para aquisição de "material de construção", necessários para Restauração de Pavimento e Microrrevestimento em Diversas Ruas do Distrito de Ouro Branco do Sul no Município de Itiquira – MT (sede), tem-se que não encontra-se no âmbito da Administração lista de materiais que podem ser utilizadas, já licitadas. 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A aquisição e gestão dos materiais para micro revestimento são realizadas com um foco claro na qualidade, eficiência e conformidade com as especificações, visando o sucesso dos projetos da Secretaria de Infraestrutura e Obras. O material de construção a ser empregado na obra, devera possuir padrão de qualidade que se espera, para melhor execução do objeto, devendo possuir data de validade não inferior a 12 meses no que couber, a contar da data da entrega do produto.
4. DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DE SUSTENTABILIDADE

4.1. A CONTRATADA deverá observar os princípios básicos de sustentabilidade, os quais são fundamentais para garantir a preservação dos recursos naturais do planeta a longo prazo, ao mesmo tempo em que promovem o bem-estar das gerações presentes e futuras, onde, esses princípios orientam ações e estratégias para promover um desenvolvimento sustentável, equilibrando as dimensões ambiental, social e econômica para alcançar um futuro mais justo e saudável para todos.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATADO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO 

5.1. A entrega dos objetos deverá ser realizada de forma indicada no tópico 10, com o prazo também definido no tópico 10, onde no ato da entrega deverá possuir garantia do fabricante de 12 meses, a contar da data da entrega do produto, no que couber. 
5.2. No que consiste o relatório final, de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração, a mesma não sera atendida tendo em vista o art. 176, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.2.1. As informações decorrentes do Processo Administrativo no que consiste o aviso e resultado serão realizadas a publicações no Diário Oficial do Município (Jornal da AMM) e Diário Oficial do Estado de Mato Grosso (DOE), e demais informações no que consiste em ARP, contrato, extratos em geral no Diário Oficial do Município (Jornal da AMM) e Site Oficial da Prefeitura itiquira.mt.gov.br.  

5.3. A extinção desta contratação poderá se dar nos termos do art. 137 e 138 da Lei Federal no 14.133/2021; 

5.3.1. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro.

5.4. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes da contratação até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

5.5. O termo de rescisão deverá ser publicado no sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Itiquira “itiquira.mt.gov.br” e no Diário Oficial do Município (Jornal da AMM).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal no 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As atividades de fiscalização da execução das contratações compreendem um conjunto de ações que objetivam: 
6.2.1. Aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela Administração para os objetos contratados; 

6.2.2.  Verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas se for o caso; 

6.2.3.  Prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao gestor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento; e 

6.2.4. Encaminhar ao gestor de contratos soluções e sugestões com vistas a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto do contrato. 

6.3. Entre as atribuições, compete ao fiscal de contrato e seu substituto: 

6.3.1. Acesso aos autos do contrato e da licitação que o antecedeu, sempre que solicitado, podendo solicitar cópia dos documentos necessários à fiscalização;

6.3.2. Informar ao gestor do contrato, de ofício ou a requerimento, todas as ocorrências relevantes referentes à execução contratual, inclusive eventuais atrasos e descumprimentos, sugerir as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 

6.3.3. Solicitar ao Contratado os documentos exigidos para a prestação do serviço ou fornecimento do bem, a correção de falhas na execução contratual, inclusive cumprimento da legislação aplicável, substituição de produtos defeituosos ou repetição de serviços executados em desconformidade com as normas aplicáveis; 

6.3.4.  Informar às autoridades competentes as ilegalidades e irregularidades que constatar; 

6.3.5.  Elaborar relatório registrando as ocorrências sobre a prestação dos objetos referentes ao período de sua atuação quando do seu desligamento ou afastamento definitivo;

6.3.6. Receber cópias dos documentos essenciais da contratação pelo setor de contratos, a exemplo do ato convocatório e seus anexos, do contrato, da proposta da contratada/planilha de custos e formação de preços, da garantia, quando houver, e demais documentos indispensáveis à fiscalização; 

6.4. A aferição do cumprimento da entrega dos objetos contratados deverá ser feita por meio de nota técnica elaborada pelo fiscal do contrato, que ateste a execução dos serviços ou entrega dos bens no prazo previsto e em conformidade com a qualidade e as especificações pactuadas; 

6.4.1.  O quantitativo setorial desta demanda corresponde tão somente a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras, para finalidade de execução da obra/serviço do Processo Administrativo nº 046/24, Concorrência Eletrônica nº 006/24 (item 2). 
6.4.2.  O quantitativo setorial somente poderá ser utilizado mediante solicitação da secretaria demandante, atestado pelo fiscal responsável. 

6.5. Caso fique demonstrada irregularidade nos documentos de habilitação, na execução ou entrega dos bens e serviços contratados, o fiscal do contrato deverá notificar o contratado para regularização. 

6.5.1. A manutenção da irregularidade, sem justificativa ou com justificativa não aceita pela Administração, ensejará abertura de Processo Apuratório de Aplicação de Penalidade – PAAP, a fim resguardar a Administração e selecionar empresas que tem comprometimento com as obrigações.
6.6. Nos contratos em que houver a exigência de garantia contratual, somente depois que esta for prestada o gestor poderá emitir a ordem de fornecimento ou a ordem de serviço, salvo justificativa expressa juntada ao processo do respectivo contrato.
6.7. A fiscalização/gestão será exercida por servidores designados por Portaria pelo CONTRATANTE, aos quais competirá acompanhar a execução da contratação e sanar as dúvidas que surgirem, nos termos do art. 104 e 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 bem como do Decreto Municipal nº 124/23.
6.8. A atuação do fiscal deverá contar com o apoio dos órgãos de assessoramento técnico da licitação, jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. O objeto será entregue, conforme ordens de fornecimento/serviço emitidas pelo gestor da contratação;

7.2. O pagamento será realizado a partir do atesto pelo Fiscal do Contrato, mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA e estabelecido no tópico 12.
7.3. O recebimento será feito (art. 140, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021):
· Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 140, I, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e 

· Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, I, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO

8.1. Para participação deste processo licitatório, em sua forma eletrônica, a licitante deverá preencher os seguintes requisitos: 
a) Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação; 
b) Ser credenciada junto ao Plataforma BLL Compras, disponível no endereço eletrônico: https://bllcompras.com, que atuará como órgão provedor do sistema eletrônico;
c) Enviar em campo próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações virtuais de que: 
c1) cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; (art.63, I da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

c2) atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 para fazer jus aos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006; (art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

c3) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas específicas; (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
c4) inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Itiquira - MT.

8.2. A declaração falsa sujeitará a licitante ao enquadramento na infração prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
8.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando a Prefeitura Municipal de Itiquira - MT por quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual desconexão do sistema. 
8.4. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente (Art. 14 da Lei Federal no 14.133/2021): 
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

b) pessoas físicas;

c) pessoas jurídicas que não possuam Inscrição Estadual ou que não possuam autorização legal para a venda do(s) produto(s) objeto do presente Pregão;

d) empresa que possua entre seus sócios agente público vinculado à Prefeitura Municipal de Itiquira - MT;
e) quem não cumprir os requisitos formais do item 8.1;

f) agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

g) terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica; (art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

h) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, assim como aqueles que atuem em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante; (art. 14, III e § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

i) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Itiquira - MT ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

j) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 1976, concorrendo entre si; (art. 14, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
k) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 
l) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

m) aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.5. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente após a fase competitiva do certame, momento no qual o Plataforma BLL Compras (https://bllcompras.com) permite a identificação dos participantes do certame licitatório.

8.6. Encerrada a fase de lances, a Pregoeira/Agente de Contratação deverá consultar aos cadastros oficiais: Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa e por Ato que Implique em Inelegibilidade - CNCIAI, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cnep e Cadastro de Inidôneos do TCU ou qualquer outro que venha ser implantado e ainda no cadastro unificado de licitantes (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), bem como na “lista suja” de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo emitida pelo Ministério do Trabalho e Previdência
, a fim de verificar se a licitante se enquadra em qualquer vedação prevista neste edital. 
8.7. Também não será admitida a participação de consórcios, pois não se trata de objeto complexo e de grandes dimensões, e dada as características do mercado, as empresas interessadas podem, de forma isolada, atender as condições e os requisitos de habilitação previstos neste Edital e posteriormente fornecer o objeto. A vedação à participação de consorcio nesta situação, não acarretará prejuízo a competitividade do certame, e facilitará a análise dos documentos de habilitação, que certamente são mais complexos em se tratando de empresas reunidas em consórcio. Ademais, a formação de consórcio poderá acarretar risco de dominação do mercado através de pactos o que prejudica a livre competição entre os interessados. A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços/aquisições comuns, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do Edital e nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio; 

8.8. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança, autenticação e criptografia em todas as suas fases;

8.9. Será admitida a participação de pessoas jurídicas, que comprovem com documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação e atendam às exigências do Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização aos Licitantes pela realização de tais atos.
8.9.1. Para os itens exclusivos, será admitida a participação apenas de pessoas jurídicas que se enquadrarem como MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) que façam jus ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar Federal no 123/2006, da Lei Estadual no 10.442/2016 e Lei Complementar Estadual no 605/2018, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no §4o do art. 3o da Lei Complementar Federal no 123/2006 e ao disposto na Lei Complementar Federal no 147/2014 e que comprovem com documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta contratação e atendam às exigências do ato convocatório e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização aos licitantes pela realização de tais atos.

8.10. Para fins DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, o proponente deverá apresentar:
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) No caso de microempreendedor individual - MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
d) No caso de sociedades por ações, registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, acompanhado de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;
e) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
f) No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
g) No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização.

5.7.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
8.11. Para fins DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, o proponente deverá apresentar:
a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) regularidade com os Tributos Federais e Dívida Ativa da União;
d) regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal;
e) regularidade com a Fazenda Estadual, relativo ao domicílio ou sede da licitante;
f) regularidade com a Dívida Ativa Estadual, relativo ao domicílio ou sede da licitante, expedida pela Procuradoria Geral do Estado; 
f.1) poderão ser apresentadas as respectivas certidões descritas nas alíneas “e” e “f”, de forma consolidada, de acordo com a legislação do domicílio tributário da licitante.

g) regularidade com os tributos municipais, expedida pela prefeitura do respectivo domicílio tributário;
h) regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;
i) declaração em cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal de 1988.
8.11.1. Deverão ser aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas.

8.11.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempreendedor individual (MEI), microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida tempestivamente pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.11.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste TR, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outro microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, social e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVO, PREÇO MÁXIMO, ACEITABILIDADE DA PROPOSTA, PARTICIPAÇÃO DOS ITENS E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

	ITEM 
	CÓDIGO 

TCE
	DESCRIÇÃO 
	COD. UND. FOR.
	UND. FOR.
	QTDE
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	1
	81964-6
	ESMULSÃO ASFALTICA MOD. POR POLÍMETRO RC1C-E (INCLUSO TRANSPORTE)
	15
	TONELADA
	329,46
	R$ 3.909,83
	R$ 1.288.133,45

	2
	149109-1
	OLEO DIESEL
	37
	LITRO
	1.539,14
	R$ 261,27
	R$ 402.136,32

	3
	 342938-5
	SUPORTE EM AÇO-CARBORNO GAVALNIZADO TIPO PERFIL C PARA PLACA DE SINALIZAÇÃO
	3
	QUILO
	397,87
	R$ 331,60
	R$ 131.935,66

	4
	82009-1
	PÓ DE PEDRA (INCLUSO TRANSPORTE)
	1081
	METRO CÚBICO 
	13.991,10
	R$ 6,50
	R$ 90.942,14

	5
	00019850
	BRITA 0
	1081
	METRO CÚBICO 
	1.842,54
	R$ 29,36
	R$ 54.096,96

	6
	432368-8
	MICROESFERA DE VIDRO PARA SINALIZAÇÃO TIPO II-A (BROP-ON) NBR 16184
	3
	QUILO
	159,98
	R$ 320,76
	R$ 51.315,27

	7
	00023866
	TINTA ACRILICA A BASE DE SOLVENTE, PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL VIARIA (NBR 11862)
	37
	LITRO
	47.116,79
	R$ 0,67
	R$ 31.424,35

	8
	00086029
	PELICULA RETRORREFLETIVA TIPO I + SI (SINAL COM PELICULA DE SBREPOSIÇÃO TIPO V
	1081
	METRO CÚBICO 
	1.179,91
	R$ 19,22
	R$ 22.677,86

	9
	00014019
	BRITA 1
	1081
	METRO CÚBICO 
	2.027,71
	R$ 9,13
	R$ 18.512,98

	10
	00033466
	FILER CALCARIO (INCLUSO TRANSPORTE)
	3
	QUILO
	51,11
	R$ 352,36
	R$ 18.009,11

	11
	432368-8
	MICROESFERA DE VIDRO PARA SINALIZAÇÃOHORIZONTAL VIARIA TIPO IB (PREMIX) - NBR 16184
	3
	QUILO
	519,16
	R$ 19,22
	R$ 9.978,25

	12
	359245-6
	CHAPA FINA EM AÇO GALVANIZADO
	3
	QUILO
	601,84
	R$ 11,95
	R$ 7.191,98

	13
	00067888
	PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUÇÃO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA * N ADESIVADA DE *2,4X1,2* m (SEM POSTES PARA FIXAÇÃO)
	1081
	METRO CÚBICO 
	15,62
	R$ 250,00
	R$ 3.905,00

	14
	00078985 
	CONJUNTO PARA FIXAÇÃO EM AÇO DE PLACAS EM AÇO GALVANIZADO COMPOSTO POR BARRA CHATA, ABRAÇADEIRA, PARAFUSOS, PORCAS E ARRUELAS
	3
	QUILO
	110,81
	R$ 28,87
	R$ 3.199,08

	15
	00024656
	DILUENTE AGUARRAS
	 
	LITRO
	94,97
	R$ 18,99
	R$ 1.803,47

	16
	11201-1
	CIMENTO PORTLAND CPII-32
	3
	QUILO
	2.256,56
	R$ 0,61
	R$ 1.376,50

	17
	00033981
	TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO
	37
	LITRO
	68,32
	R$ 18,02
	R$ 1.231,12

	18
	410905-8
	AREIA MEDIA LAVADA
	1081
	METRO CÚBICO 
	5,05
	R$ 125,15
	R$ 632,00

	19
	412503-7
	FITA CREPE ROLO DE 25 MM X 50 MM
	1
	UNIDADE
	43,80
	R$ 11,85
	R$ 519,03

	20
	370366-5
	BRITA 2 
	1081
	METRO CÚBICO 
	2,93
	R$ 149,89
	R$ 439,17

	21
	253220-4
	TINTA EM PÓ BASE RESINA POLIESTER
	3
	QUILO
	5,71
	R$ 73,72
	R$ 420,93

	22
	00022970
	SARRAFO "2,5 X 10" CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIÃO - BRUTA
	2
	METRO
	50,11
	R$ 5,36
	R$ 268,58

	23
	0006767
	IMUNIZANTE PARA MADEIRA, INCOLOR
	37
	LITRO
	2,54
	R$ 65,04
	R$ 165,20

	24
	00068375
	ADITIVO PLASTIFICANTE E RETARDADOR DE PEGA PARA CONCRETO E ARGAMASSA
	3
	QUILO
	6,76
	R$ 6,25
	R$ 42,25

	25
	29381-4
	PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X17)
	3
	QUILO
	0,17
	R$ 41,47
	R$ 7,05

	26
	78658-6
	PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X11)
	3
	QUILO
	0,20
	R$ 22,20
	R$ 4,44


9.1. DO VALOR ESTIMADO
9.1.1. A estimativa de preço foi apresentada na documentação anexa ao Termo de Convênio nº 0084-2024 – SINFRA/MT, tendo como valor total estimado em R$ 2.140.368,15 (dois milhões e cento e quarenta mil e trezentos e sessenta e oito reais e quinze centavos).
9.2. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.2.1. A licitante melhor classificada deverá no prazo não inferior de 2 (duas) horas, encaminhar proposta realinhada, após a fase de lances, sob pena de desclassificação. 
9.3. DA PARTICIPAÇÃO NOS ITENS
9.3.1. Os itens 5 a 26 são exclusivos para participação de empresas beneficiadas pela Lei Complementar 123/2016 e suas alterações.   
9.4. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.4.1. Conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 131 de 28 de dezembro de 2023, em seu art. 14, paragrafo único: “a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização da contratação. Parágrafo único. Na instrução de processo administrativo que objetive o registro de preços para futura e eventual contratação não é necessária”. 
10. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO OU RECUSA
10.1. A entrega do(s) produto(s) será(ão) realizada(s) preferencialmente de forma única por nota de empenho, conforme especificações dos materiais e respectivas quantidades, de acordo com a descrição dos produtos contidas neste Termo de Referência, acompanhada de nota fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações apresentadas na respectiva nota de empenho.
10.1.1. A entrega deverá ocorrer:
· Endereço: Ouro Branco do Sul: Rua Zenaide Avena de Oliveira, s/n, Distrito de Ouro Branco do Sul;
· Telefone: 65 3492-1384 / 65 3491-1065 / 65 3491-1061;
· Horário de Funcionamento: 07h às 11h e das 13h às 17h no horário oficial de Mato Grosso (GMT -04:00);

10.1.2. O prazo de entrega será de 10 (dez) dias úteis a partir da assinatura da Nota de Empenho.
10.1.3. O recebimento será feito (art. 140, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021):

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais (art. 140, II, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, II, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

10.1.4. Serão devolvidos os materiais que não atenderem as especificações exigidas no neste Termo de Referência, para troca no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a partir da notificação, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.1.5. Na hipótese da contratada não proceder às correções e/ou substituições dentro do prazo do item anterior, incidirá a penalidade de multa moratória, podendo, inclusive, culminar com a inexecução total do contrato.

10.2. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO OU RECUSA: 
10.2.1. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa por escrito ao fiscal da contratação solicitando a dilação de prazo, que por sua vez analisará e tomará as necessárias providências para a aceitação ou não das justificativas apresentadas; 
10.2.2. Sendo consideradas insatisfatórias a prestação dos objetos, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignará as desconformidades, devendo a CONTRATADA sanar as situações verificadas;
10.2.3. Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então, para recebimento definitivo, será desconsiderado, iniciando-se nova contagem assim que sanadas as inconsistências; 
10.2.4. Na hipótese de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o Fiscal responsável reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à Autoridade Competente, para procedimentos inerentes à aplicação de penalidades; 
10.2.5. A(s) nota(s) fiscal(is) deverá(ão) ser entregue(s) ao fiscal do contrato;

11. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO 

11.1. Fica dispensada a prestação de garantia para execução da contratação, conforme faculta o art. 96 da Lei Federal no 14.133/2021, uma vez que não alcança o objeto a presente exigência.

12. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
12.1. A contratada deverá entregar a Nota Fiscal no momento da entrega do objeto contratado, sob pena de não recebimento, e as certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas na habilitação da licitação, ou as justificativas pela impossibilidade de apresentação das referidas certidões, além de outros documentos eventualmente exigidos no Termo de Referência para liquidação e pagamento, em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega do objeto contratado, sob pena de caracterizar a infração tipificada no art. 155, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
12.2. O CNPJ constante da Nota Fiscal e/ou DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica) deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho. 
12.3. O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo fiscal de contrato designado, de forma sumária, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 140, II, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante preenchimento de “Formulário de Liquidação de Despesa”, que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, II, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
12.4. No caso de fornecimento de bens importados, a contratada deverá apresentar a documentação que comprove a sua origem, bem como a quitação dos tributos de importação a eles referentes. 
12.5. O pagamento do objeto da presente licitação, sujeito à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais de acordo com os normativos legais, será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, a partir do recebimento definitivo do objeto contratado, com a emissão de ordem bancária para o crédito em conta corrente da contratada, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e regulamentada pelo Decreto Municipal nº 136, de 28 de dezembro de 2023. 

12.6. A Prefeitura Municipal de Itiquira - MT não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”.

12.7. Nos termos do art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso o pagamento seja efetuado após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo do objeto contratado, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Prefeitura Municipal de Itiquira - MT, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da ordem bancária, será a seguinte:

EM = I x N x VP

Onde:
EM = encargos moratórios;

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I = (6/100/365);

N = número de dias entre a data limite para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga.
13. DO REAJUSTE 
13.1. A princípio, os preços contratados são irreajustáveis. Entretanto, a nota de empenho decorrente da contratação poderá ser alterada, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a partir da data da proposta, mediante negociação entre as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial, em caso de força maior, caso fortuito, por ocorrência de fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecido, se for o caso. 

13.2. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, com data-base vinculada à data da proposta, de acordo com a seguinte fórmula:
PR = PIC x IR

Onde:

PR = Preço reajustado 

PIC = Preço inicial do contrato

IR = Índice de reajuste
13.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, inclusive decorrente reajuste, deverá ser formulado durante a vigência da contratação e antes de eventual prorrogação. 
13.4. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de renúncia ao reajuste previsto antes da formalização da prorrogação. Na impossibilidade de renúncia ao reajuste, a contratada deverá encaminhar, juntamente com o pedido de reajuste, os respectivos cálculos do valor que entender devido antes da assinatura do termo aditivo de prorrogação contratual, sob pena de preclusão do direito. Os cálculos apresentados serão submetidos à apreciação da unidade técnica do contratante para deliberação acerca da sua pertinência. 
13.5. Na impossibilidade de encaminhar os cálculos antes da assinatura do termo aditivo de prorrogação, a contratada, mediante justificativa a ser apreciada pelo contratante, poderá solicitar a inclusão de cláusula resguardando o direito de pleitear reequilíbrio até o término da vigência da subsequente prorrogação. 
13.6. A Administração também deverá manifestar o interesse no reajuste antes da assinatura do termo aditivo de prorrogação contratual quando este for do seu interesse, a exemplo de ocorrência de índice negativo. 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. Uma vez decidida a contratação, a Prefeitura Municipal de Itiquira - MT se obriga a: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as especificações previstas neste TR;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste TR;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste TR; 

g) Cientificar a Procuradoria Jurídica Municipal para adoção das medidas cabíveis quando da necessidade de ressarcimento ao erário;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, nos termos do art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

i) A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir sobre qualquer requerimento do Contratado, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

k) Permitir e facilitar o livre acesso de servidores do sistema de controle interno da concedente do convênio ou ao qual esteja subordinado, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direita ou indiretamente com o convênio, quando em missão de fiscalização ou auditoria.
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Ao aceitar a nota de empenho, a Contratado obriga-se a cumprir todas as obrigações constantes na contratação, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Entregar o objeto em conformidade com as exigências constantes neste Termo de Referência.
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990);

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g) Entregar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda estadual e municipal do domicílio ou sede do Contratado, além das certidões federais que não estejam sendo emitidas pela rede mundial de computadores;

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, caso solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
v) Permitir e facilitar o livre acesso de servidores do sistema de controle interno da concedente do convênio ou ao qual esteja subordinado, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direita ou indiretamente com o convênio, quando em missão de fiscalização ou auditoria.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. O LICITANTE ou a CONTRATADA que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei Federal no 14.133/2021, apuradas em regular processo administrativo com garantia de contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções: 

16.1.1.  Advertência; 

16.1.2.  Multa; 

16.1.3.  Impedimento de licitar e contratar; 

16.1.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

16.2. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública;

16.3. A competência para determinar a instauração do processo administrativo, julgar e aplicar as sanções é da Autoridade Máxima desta Autarquia; 

16.3.1. É admitida a delegação da competência, ressalvados os casos de aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

16.4. A sanção de advertência será aplicável nas hipóteses de inexecução parcial do contrato que não implique em prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de descumprimento de pequena relevância praticado pelo licitante ou fornecedor e que não justifique imposição de penalidade mais grave; 

16.4.1. Salvo quando houver dúvida jurídica específica, fica dispensada a elaboração de parecer jurídico nos processos que impliquem na aplicação de simples advertência; 
16.5. No caso de a licitante ou a contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente em uma ou mais das sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, garantido o direito à ampla defesa e contraditório. 
16.6. A recusa da licitante vencedora em assinar a ata de registro de preços ou a aceitar a nota de empenho respectiva no prazo estabelecido pela Administração será considerada como inexecução total da obrigação assumida, ensejando a aplicação das sanções previstas em lei e neste TR.
16.7. Em caso de atraso na entrega, será aplicada multa de mora, correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia útil de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite máximo de 5% (cinco por cento), nas hipóteses de atraso injustificado na entrega do(s) produto(s). A entrega após esse prazo configura a inexecução parcial do contrato, cuja multa será de 10% (dez por cento) e a não entrega até o dobro do prazo previsto para entrega caracterizará inexecução total do contrato.
16.8. A sanção de multa será aplicada isolada ou cumulativamente com outras penalidades no caso de atraso injustificado ou em qualquer outro caso de inexecução que implique prejuízo ou transtorno à administração.
16.9. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 5% (cinco por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na tabela abaixo: 

	GRAU DA INFRAÇÃO
	PONTOS DA INFRAÇÃO
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	1
	0,5%

	2
	2
	1%

	3
	3
	2%


	4
	4
	3%

	5
	5
	4%

	6
	6
	5%


	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Fraudar qualquer documentação que deverá ser entregue à CONTRATADA para posterior pagamento da nota fiscal. 
	6
	Por ocorrência 

	2
	Recusar-se a executar determinações da FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 
	5
	Por ocorrência 

	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:


	3
	Responder tempestivamente às indagações formuladas pela contratada  
	1
	Por ocorrência e por dia 

	4
	Manter a documentação de habilitação atualizada.
	5
	Por item e por ocorrência  

	5
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO. 
	2
	Por ocorrência 

	6
	Prestar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos. 
	4
	Por ocorrência

	7
	Entregar material/objeto no prazo fixado no TR.
	6
	Por item e por dia

	8
	Entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida no contrato 
	3
	Por item e por ocorrência 


16.10. Quando a CONTRATADA alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente, em infrações previstas, restará configurado também a inexecução total do objeto.

16.11. A multa poderá, na forma do edital ou contrato, ser descontada de pagamento eventualmente devido pela CONTRATADA decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública Estadual.


16.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.13. A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal no 14.133/2021.

16.14. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções previstas nos subitens 16.1.1, 16.1.3 e 16.1.4.

16.14.1. Salvo quando houver dúvida jurídica específica, fica dispensada a elaboração de parecer jurídico nos processos que impliquem na aplicação de multa isolada ou combinada com a pena de advertência. 
16.15. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que: 
16.15.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

16.15.2. Dar causa à inexecução total do contrato.

16.15.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
16.15.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
16.15.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.15.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
16.16. As sanções previsatas nos subitens anteriores impedirão o sanciondo de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de Mato Grosso, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

16.17. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

16.17.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

16.17.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.17.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.17.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.17.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei no 12.846/2013; 

16.18. As sanções previstas nos subitens anteriores também se aplicam às hipóteses do item 15.15, quando o caso concreto justificar a imposição de penalidade mais grave.

16.19. As sanções estabelecidas no item 16.17 será precedida de análise jurídica e será aplicada, exclusivamente, pela Autoridade Máxima da Autarquia.
16.19.1. A sanção prevista no item 16.17, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de Mato Grosso, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.20. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021):
A. a natureza e a gravidade da infração cometida;

B. as peculiaridades do caso concreto;

C. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

D. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

E. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
16.21. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.22. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
16.23. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da aplicação da sanção, nos termos do art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
17. DA PROTEÇÃO DOS DADOS 
17.1. Ao participar da presente licitação, e em atenção ao que dispõe o art. 7º, I, da Lei Federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), as licitantes ficam cientes e fornecem consentimento para que a Prefeitura Municipal de Itiquira - MT, com base no previsto no art. 7º, II e III, c/c o art. 23 Lei Federal nº 13.709, de 2018, irá realizar o tratamento de dados pessoais necessários aos procedimentos preliminares e às contratações públicas, inclusive de alguns de seus sócios, bem como compartilhá-los com órgãos de controle, observados os princípios previstos no art. 6º da Lei Federal nº 13.709, de 2018, em especial os princípios da finalidade, da adequação, da necessidade, da segurança e da prevenção. Estão cientes ainda de que é permitido manter e utilizar tais dados pessoais mesmo após a extinção do contrato, para fins de fiscalização e controle dos contratos administrativos, nos termos do art. 16, inciso I da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 
17.2. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 em relação aos dados pessoais a que vierem ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do contrato. 
17.3. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, bem como suspensão do repasse de dados pessoais.
17.4. As partes ficam obrigadas a comunicar UMA A OUTRA, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados em decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 
17.5. A contratada obriga-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos dados pessoais a que venha ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados os casos em que a manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação legal. 
17.6. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 (LGPD), na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transparência, a contratada e seus representantes ficam cientes do acesso pelo contratante de seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico, cuja divulgação ficará adstrita, em respeito ao princípio da necessidade, ao endereço comercial informado, ressalvadas as hipóteses de divulgação em cumprimento a exigência legal.
18. DA CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 
18.1. Para a execução deste ajuste, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. Recomenda-se ainda que sejam observadas todas as características do objeto licitado para, assim, evitar propostas com valores inexequíveis, pois não deverá ser aceito pedido de desistência após o início da sessão do pregão, sAlvo por motivo devidamente justificado.

19.2. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das compras públicas conforme o art. 5º da Lei Federal no 14.133/2021, torna-se necessário que a CONTRATADA observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvida no objeto da presente contratação, contida nas legislações correlatas.

19.3. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o disposto no art. 165 da Lei Federal no 14.133/2021.

19.4. Qualquer comunicação pertinente ao contrato, a ser realizada entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE, inclusive para manifestar-se, oferecer defesa ou receber ciência de decisões sancionatórias ou sobre rescisão contratual, deve ocorrer por escrito, preferencialmente por meio eletrônico, admitida a comunicação por aplicativo de mensagens instantâneas, se devidamente comprovado o recebimento pelo particular. 
19.5. Ficam as partes autorizadas, desde que consensual, a adoção dos meios alternativos de resolução de controvérsias.
19.6. As partes CONTRATANTES elegem o foro de Itiquira/MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da contratação, inclusive os casos omissos que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

20. DAS LEGISLAÇÕES  
20.1. Lei Federal nº 14.133/21 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
20.2. Lei Complementar Federal no 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis no 8.212/1991 e 8.213/1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei Federal no 5.452/1943, da Lei no 10.189/2001, da Lei Complementar no 63/1990; e revoga as Leis no 9.317/1996, e 9.841/1999; 

20.3. Decreto Municipal nº 121 de 28 de dezembro de 2023 – “Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo nas categorias de qualidade comum e de luxo, no âmbito do Município de Itiquira – MT”.
20.4. Decreto Municipal nº 124 de 28 de dezembro de 2023 - “Dispõe sobre a atuação dos gestores e fiscais de contratos e regulamenta parcialmente o art. 8º, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Prefeitura Municipal de Itiquira – MT”.
20.5. Decreto Municipal nº 131 de 28 de dezembro de 2023 - “Regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preços, para a contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, no âmbito da administração pública municipal de Itiquira - MT e dá outras providências”.
21. DOS RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

21.1. GESTÃO DO CONTRATO 

	NOME 
	FUNÇÃO
	DESIGNAÇÃO  

	ELIVALDO RODRIGUES DA SILVA 

CPF: 020.***.***-40
	SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS – SECRETARIO DEMANDANTE
	DECRETO MUNICIPAL 124/2023.


21.2. FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO PROVISÓRIO   
	NOME
	FUNÇÃO
	DESIGNAÇÃO

	ADRIELY DA SILVA FERREIRA GAMA
CPF: 054***.***-05
	Realizar a fiscalização da entrega dos materiais do DISTRITO DE OURO BRANCO DO SUL e receber os itens de forma provisória, a fim dar cumprimento aos ditames deste TR e posteriormente ARP e empenhos que futuramente possam ser gerados.   
	Mediante portaria a ser juntada nos autos.


21.3. FISCALIZAÇÃO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO  

	NOME
	FUNÇÃO
	DESIGNAÇÃO

	AGUINALDO FURTADO DE MORAIS

CPF: 432.***.***-44


	“Dispõe sobre a designação de servidores para comporem a Comissão de recebimento definitivo de bens/materiais, serviços comuns, obras e serviços de engenharia, de acordo com a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e o Decreto Municipal nº 135 de 28 de dezembro de 2023, e dá outras providências”
	Portaria nº 035 de 10 de janeiro de 2024.

	FABIELLE DALLA VALLE

CPF: 012.***.***-01.
	“Dispõe sobre a designação de servidores para comporem a Comissão de recebimento definitivo de bens/materiais, serviços comuns, obras e serviços de engenharia, de acordo com a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e o Decreto Municipal nº 135 de 28 de dezembro de 2023, e dá outras providências”
	Portaria nº 035 de 10 de janeiro de 2024.

	WANDERSON ALMEIDA DOS SANTOS
CPF: 056***.***-93


	“Dispõe sobre a designação de servidores para comporem a Comissão de recebimento definitivo de bens/materiais, serviços comuns, obras e serviços de engenharia, de acordo com a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e o Decreto Municipal nº 135 de 28 de dezembro de 2023, e dá outras providências”
	Portaria nº 035 de 10 de janeiro de 2024.

	TALIANA APARECIDA MOTA DA SILVA

CPF: 023***.***-48


	“Dispõe sobre a designação de servidores para comporem a Comissão de recebimento definitivo de bens/materiais, serviços comuns, obras e serviços de engenharia, de acordo com a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e o Decreto Municipal nº 135 de 28 de dezembro de 2023, e dá outras providências”
	Portaria nº 035 de 10 de janeiro de 2024.

	IGOR ALMEIDA DOS SANTOS

CPF: 030***.***-48
	“Dispõe sobre a designação de servidores para comporem a Comissão de recebimento definitivo de bens/materiais, serviços comuns, obras e serviços de engenharia, de acordo com a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e o Decreto Municipal nº 135 de 28 de dezembro de 2023, e dá outras providências”
	Portaria nº 035 de 10 de janeiro de 2024.

	ANTÔNIO CESAR FONSECA  

CPF: 240***.***-34


	“Dispõe sobre a designação de servidores para comporem a Comissão de recebimento definitivo de bens/materiais, serviços comuns, obras e serviços de engenharia, de acordo com a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e o Decreto Municipal nº 135 de 28 de dezembro de 2023, e dá outras providências”
	Portaria nº 035 de 10 de janeiro de 2024.


22. DATA DE FINALIZAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Itiquira/MT, em 08 de agosto de 2024. 

23. DO RESPONSÁVEL PELA DEMANDA E PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

23.1. Atesto para os devidos fins que o Termo de Referência foi elaborado observando as normas pertinentes, sendo definido o objeto de forma precisa, suficiente e clara, sem especificações que vedem ou limitem o caráter competitivo, com previsão na LOA e PPA para fazer frente às despesas. 
ELIVALDO RODRIGUES DA SILVA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS.

CPF: 020.***.***-40

24. DA COORDENADORIA DO COMPRAS  

24.1. Atesto para os devidos fins que dispomos de capacidade orçamentária e financeira para fazer frente às despesas desta contratação, conforme informado pelo Assessor Técnico Contábil.
ROSANGELA EVANGELISTA DOS SANTOS

COORDENADORA DE COMPRAS PUBLICAS

CPF: 934.***.***-53


25. DO ENCAMINHAMENTO À AUTORIDADE COMPETENTE 

25.1. Finalizado a presente peça técnica, em disposições com as normas vigentes, submete-se à apreciação da Autoridade Competente para sua deliberação. 

Aprovado em ____ de agosto de 2024. 

_________________________________

Fabiano Dalla Valle – Prefeito Municipal
� Disponível no endereço eletrônico: �HYPERLINK "https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf"��https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf� 
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